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O MINISTRO SYDNEY SANCHES, PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FE 
DERAL, USANDO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE CONFERE O ARTIGO 36, DO REGULAMEN= 
TO DA SECRETARIA, E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA DO PROCESSO 18.028-9, 

R E S O L V E conceder aposentâdoria , com fundamento no ar-
tigo 40, inciso III, alínea "a" da Constituição Federal i funcionária 
ELZA FERNANDES DA SILVA, Técnico Judiciário, Classe Especial.- Referén-
cia NS-25, Código STF-AJ-021, do Quadro da Secretaria deste Tribunal, 
com a vantagem prevista no artigo 192, item II , da Lei no 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, observado o artigo 20 da Lei no 7.753, de 14 
de abril de 1989. 

O MINISTRO SYDNEY SANCHES, PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FE 
DERAL, USANDO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE CONFERE O ARTIGO 36, DO REGULAMEN 
TO DA SECRETARIA, 

R E s O L V E nomear, nos termos do artigo 90, item II, da 
Lei no 8.llZ, de 11 de dezembro de 1990, combinado com o artigo 47, do 
Regulamento da Seºcretaria, a Bacharela CLÃUDIA DE FARIA CASTRO, para 
exercer o cargo em comissão de Assessor de Ministro, Código STF-DAS-
102. 5, vago em decorrência da exoneração de Galba Menegale. 

O MINISTRO SYDNEY SANCHES, PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FE 
DERAL, USANDO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE CONFERE O ARTIGO 36, DO REGULAMEN 
TO DA SECRETARIA, E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA DO PROCESSO 18.037-8,-

R E S O L V E nomear MANOEL LUIZ DOS SANTOS FERNANDES, nos 
termos do artigo 90, item I, da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, para exercer em caráter efetivo, em virtude de habilitação em 
concurso pGblico, o cargo de Atendente Judiciário, Classe "A", Código 
STF-AJ-025, Referência NI-24, do Quadro da Secretaria deste Tribunal, 
em vaga decorrente da aposentadoria de Marcelino José Pereira. 

R E S O L V E nomear ELOIR RODRIGUES JÚNIOR, nos termos do 
artigo 90, item I, da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, pa:a 
exercer em caráter efetivo, em virtude de habilitação em concurso pu-
blico, o cargo de Atendente Judiciário, Classe "A", Código STF-AJ-025, 
Referência NI-24, do Quadro da Secretaria deste Tribunal, em vaga de-
corrente da aposentadoria de Maria Francelina de Jesus. 

MINISTRO•SYDNEY SANCHES 

DISTRIBUICAll 

ATA OA OCTOGF.SIMA OUINTA••••••••••••••••AUDIE NCIA DE OISTR!oUICAO 
cXTRAOROINARJA, R~ALIZAOA EM 04 DE SETE~BRll DE 1992, PRESIDENTE 
ll EXMn, SR, MIN, SYDNEY SANCHFS CART,bb,RTSTFI, 

FORAM Dl~TRiqu1Dns os SEGUINTES FEITOS, PELU SISTE~A DE PROCESSA-
MFNTU DE l)AOOS: 

ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE N. 779 
ORIGEM :DISTRITQ FEOERAL 
RELATOR :"IN. CELSO DE "ELLO 
R~QTE, :PRESIDENTE l)A COMISSAO nJRETORA REGIONAL PROVISORIA 00 PARTI 

DO no cnOPERATIVISMQ POPULAR NO ESTADO OA BAHIA 
Anv. :MARTA MARIA MONACO SILVA ME!RELFS 
RFODO, :TRIAUNAL SUPERIOR ELfITnRAL 
DTSTR!BIJI'lO 

MINISTPO Cll S TR, REfllSTR. TOTAL 

~IN, CELSO DE MELLD o l 

TOTAL o l 

NADA MAIS HAVENDn, FOI ENCERPADA A PPêScNTE ATA DE DISTRIBUICAO 
K~UDE pnuqEL RARRETO, DIRETO~A 00 SERVICO DE OISTPlBU!CAU . PUBLICIDADE 
t ESTATI~TICA ALDA V! LLAS AUAS CARVALHO , Ol~ETORA DO DEPARTAMENTO 
JlJD!C!AR!íl , 

Brasília, 04 de setembro de 1992 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 
Presidente 

Plenário 

Ata da 36a. Ctrig.sima sexta) sessio extraordin,ria, 
realizada em 03 de setembro de 1992. 

Presidência do Senhor Ministro Sydney .Sanches, 
~residente. Presentes à sessio os Senhores Ministros Néri da 
Silveira, Octavio Gallotti, Paulo Brossard, Sep~lveda Pertence, Celso 

ºde Mello, Carlos Velloso, Marco Aurélio, Ilmar Galvio e Francisco 
Rezek. 

Ausente, Justificadamente, o Senhor Ministro Moreira 
Alves. 

Procurador-Geral da Rep~blica, Dr. Antonio Fernando 
Barros e Silva de Souza, substituto. 

Secret,rio, Luiz Tomimatsu. 

Abriu-se a sessio às treze horas e trinta minutos, sendo 
lida e aprovada a ata da sessio anterior. 

VOTACAO DA LISTA TRIP IICE PAR A ESCOLHA DE MINISTRO EEETIYO DO 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

<Ausente, ocasionalmente, o Senhor Ministro N•ri da Silveira). 

o SR. MINISTRO SYDNE Y SANCHES <PRESIDENTE> A 
Presidência recebeu do Excelentíssimo Senhor Ministro Paulo Brossard, 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, o seguinte oficio: 
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"Tenho a hônra de comunicar a Vossa Excel i ncia, par a o s 
f'in s do art i go 119, item II, combinado com o artigo 121, 8 2o. , da 
Constituiç:ão Federal, que o E:-:celentíssimo Senhor . Ministr0Hu90 
Gueiros Bernardes completar' o lo. biinio, como Mini s tro ef' e tivo do 
Tribunal Superior Eleitoral, ~m 01 de outubro de 1992". 

A Presidincia recebeu, também, do Excelentíssimo Senhor 
Ministro Hugo Gueiros Bernardes, o seguinte of'ício: 

"Senhor Pr e sidente, sirvo-me desta carta para registrar o 
meu pedido a e s ta Egrégia Corte de que seja dispensado de f'igurar na 
prd xi ma li s ta da classe de jurista para compor o Tribunal Superior 
Eleitoral no biinio 1992-1994, encerrando a s sim o meu mandato no 
término do primeiro biinio, a 01 de outubro de 1992. 

"Na oportunidade, lembro o quanto me tem sido honroso 
pertencer •quele Egrégio Tribunal, seja, desde logo, pela origem da 
indicaç:ão, tantas vezes repetida pela Suprema Corte, seja pelo 
nobilitante convívio com magistrados e juristas ilustres, a começ:ar 
por Vossa Excelincia, Ministro SYDNEY SANCHES, OCTAVIO GALLOTTI, 
CELIO BORJA , PAULO BROSSARD, JOSE PAULO SEPULVEDA PERTENCE, CELSO DE 
MELLO, CARLOS MARIO DA SILVA VELLOSO, MARCO AURELIO MENDES DE FARIAS 
MELLO, ILMAR GALVAO, PEDRO ACIOLI, AMERICO LUZ, CID FLAGUER 
SCARTEZZINI, JOSE CANDIDO, ANTONIO VILLAS BOAS E TORGUATO LORENA 
JARDIM pliiade singular de homens p~blicos, cidadãos not,veis e 
mestres do Direito, a cada um dos quais devo as minhas homenagens e . o 
agradecimento pelo privilégio de ter servido ao seu lado e pela sua 
paciincia e solicitude para com as minhas def'iciincias. 

"Çerto de não contribuir, com mérito prdprio, Para o 
desempenho da nobre corte, mas certo também de haver dado o meu 
melhor esf'orç:o para bem servir, invoco as minhas obr i gaç:Ões 
prof'issionais de advogado e prof'essor e a necessidade de voltar-me 
para os estudos de minha especialidade, para justif'icar este pedido 
de não ser incluído em nova indicaç:ão. 

"Peç:o a Vossa Exceíincia que transmita aos nobres 
ministros da Suprema Corte as expressões do meu reconhecimento e 
prof'undo respeito". 

Em f'ace da comunicaç:ão f'eita pelo Ministro Paulo 
Brossard, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, vamos proceder • 
es.i:olha da Lista Tríplice para membro ef'etivo daquela Egrégia Corte. 
Designo escrutinador o Senhor Ministro Francisco Rezek. 

O SR. MINISTRO FRANCISCO REZEK <ESCRUTINADOR) - Senhor 
Presidente, Vossa Excelincia anunciou 09 votos para o Doutor José 
Eduardo Rangel de Alckmin, 09 votos para o Doutor Walter José de 
Medeiros e 09 votos para o Doutor José Bonif',cio Diniz de Andrada. 

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES (PRESIDENTE> - Declaro 
eleitos para comporem a lista tríplice os Doutores José Eduardo 
Rangel . de Alckmin, Walter José de Medeiros e José Bonif',cio Diniz de 
Andrada. 

Julgamentos 
ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. '47-1 
ORIGEM SAO PAULO 
RELATOR HIN. OCTAVIO GALLOTTI 
REQTE. PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REQDO. GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO 

Decisão: Por 
preliminar de extinç:ão 

maioria de votos, o Tribunal rejeitou a 
do processo por f'alta de pedido explícito, 
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vencidos o s Mini s tro s Marco Aurélio e Celso de Mello. E , no mérito , 
apd s os votos dos Min i str os Relator, Marco Aurélio e Celso de Mello , 
Julgand o improcedente a asão , e dos Ministros Carlos Velloso e 
Sep ~ lveda Pertenc e , Julgando-a procedente , em parte, o julgamento f'oi 
adiado em virtude do pedido d e vista do Ministro Paulo Bros sard . 
Falaram: o Dr. Arthur de Castilho Neto, pela Advocacia Geral da 
União, e o Dr . Af'f'onso Henriques Prates Correia, pelo Ministério 
P•lblico Federal. Plen,rio, 24.5.91. 

Deci s ão: Apd s o s votos do s Ministros Relator, Celso de 
Mello, Paulo Brossard, Né ri da S i lveira e Pres id e nte, que julgavam 
improcedente a aç:ão, declarando a constitucionalidade do Decreto no. 
29.463, de 29:12.88, do Estado de São Paulo, e dos Mini s tros Carlos 
Vellciso, Sep~lveda Pertence e Marco Aurélio, este reconsiderando seu 
voto , que davam pela procedincia parcial da asão, declarando a 
inconstitucionalidade dos arts. 1o. e seus par,graf'os, 2o. e 4o. do 
mesmo ato normativo , o Julgamento f'oi adiado para se aguardar o voto 
do Ministro Moreira Alves <art. 173, par,graf'o únicQ, do RISTF>. 
Plen,rio, 03.09.92. 

, ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 614-2 - aedida liainar 
ORIGEM MARANHAO 
RELATOR HIN. ILHAR GALVAO 
REGTE. PROCURADOR - GERAL DA REPUBLICA 
REGDA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHAO 

Deci s ão: Apresentado o f'e i to em mesa, o Julgamento f'oi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Aus entes, ocasionalmente, os 
Ministros Célio Borja e Paulo Brossard. Plen,rio, 19.12.91. 

Decisão: Depo is do voto do Relator, def'erindo a medid a 
ca•Jtelar , para sus pend e r a ef'ic,cia do inciso III do ar't. 17 e do 
inciso VI do a rt. 172, da Constituisão do Estado do Maranhão, o 
Julgamento f'oi adiado em virtude do pedido de vista do Ministro 
Carlos Velloso. Ausentes, ocasionalmente, o s Ministros Francisco 
Rezek, Marco Aurélio, Sydney Sanches , Pr es idente. Presidiu o 
Julgamento o Ministro Octavio Gallotti, Vice-Presidente. 
Procurador - Geral da República, Dr. Moacir Antonio Machado da Silva, 
na aus~ncia ocasional do Dr. Aristides Junqueira Alvarenga. Plen,rio, 
17.6.92. 

Decisão: Apds os votos dos Ministros Relator, Carlos 
Velloso, Francisco Rezek, Marco Aurélio e Celso de Mello, def'erindo a 
medida cautelar, para suspender a ef'ic,cia do inciso III do art. 17, 
e do inciso VI do art. 172, da Constituiç:ão do Estado do Maranhão, o 
Julgamento f'oi adiado em virtude do pedido de vista dos autos, 
f'ormulado ~elo Ministro Sep~lveda Pertence. Plen,rio, 03.09.92. 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 766-1 - aedida liainar 
ORIGEM RIO GRÂNDE DO SUL 
RELATOR HIN. CELSO DE HELLO 
REGTE. GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVS. GABRIEL PAULI FADEL E OUTRO 
REGDA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Decisão: Apresentado o f'eito em mesa, o j~lgamento f'oi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Plen,rio, 02.09.92. 

Deci s ão: Por votaç:ão unan1me , o Tribunal def'eriu medida 
cautelar, para s uspender a ef'ic,c i a da Lei Complementar no. 9.643, de 
27 de març:o de 1992, do Estado do ~io Grande do Sul. Plen,rio, 
03.09.92. 

HANDADO DE 
ORIGEM 
RELATOR 
IMPTE. 
ADVS. 
IMPDO. 

SEGURANCA N. 21.154-7 
DISTRITO FEDERAL 
HIN. ILHAR GALVAO 
ODILON DE CAMARGO PENTEADO 
MARIA JOSE REIS FERRAZ E OUTRO 
PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Decisão: Apds o voto do Relator, indef'erindo o mandado de 
seguransa, o Julgamento f'oi adiado em virtude do pedido de vista dos 
autos, f'ormulado pelo Min i stro Marco Aurélio. Declarou impedimento o 
Ministro Francisco Rezek. Plen,rio, 03.09.92. 

SEGURANCA N. 21.269-1 
DISTRITO FEDERAL 
HIN. FRANCISCO REZEK 

e ABELARDO FLO RE S 

HANDADO DE 
ORIGEM 
RELATOR 
IMPTE. 
ADVS. 
IMPDO . 
IMPDO. 
LIT.PASS . : 
L IT . PASS. : 
ADVS. 
ADV. 
ADV. 

EDG ARD MORE I RA DA SILVA E OUTROS 
Pf! I BUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3A. REGIAO 
PRESI DENTE DA REPUB LICA 
AN TONIO MIRANDA DE MENDONCA 
AL I CE ~ONTEIRO DE BARROS 
EDUARDO ANTONIO VIEIRA AYE R E OUTRO 
JOAO BOSCO LEOPOLDINO DA FON SECA 
LUIZ RA FAE L MAYER 

Decisão: Por mai o r i a de vo t os , o Tribunal julgou 
P r ejudicado o ped i do de man da do· de seguranç:a, ven cidos os Ministr o s 
Ca rl o s Velloso e Sep~ l veda Pertence, que rejei t avam a prelimi nar. 
Votou o Pres idente. Plen,rio, 0 3 . 09 .92 . 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE: 

EXTRAORDI NARIO N. 135.338-4 
MINAS GERAIS 

ADV S . 
RÇ'.CDO . 
AOVS. 

submeti do 
11. 02.92. 

HIN. OCTAV I O GALLOTTI 
UNIBANCO - UNI AO DE BANCOS 
WANIA GUIMARAE~ RABELLO D~ 
PREMOLDADOS ELDORADO LTDA 
FAB I OLA TEODORO FERNANDES 

Decisão: Por 
• apreciaç:ão 

pi-oposta do 
d o Tr i bunal 

BRASILEIROS S/ A 
ALMEIDA E OUTROS 

E OUTRO 

Presiden t e , o J u l gamento *oi 
P l e no. Un ân ime . ia. T•J r ma, 
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forense trabalhista. Tendo em vista, por outro lado, o principio da 
lealdade das partes e, ainda, a apsência de manifestação a respeito 
por parte do Recorrido, reconsidero o despacho de fls. 145, determi-
nando seja dado prosseguimento à revista. 

Autos à douta Procuradoria-Geral, para o fim de emissão de 
parecer. 

Publique-se. 
Brasília, 3 de setembro de 1992. 

UMBERTO GRILLO 
Rdator 

PRQC. N1 TST - AI - 54568/92.0 

Agravante SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE ENERGIA 
ELÉTRICA DE CAMPINAS 
Dr. Nilson Roberto Lucílio Advogado 

Agravada 
Advogado 
li!. bllii2 

CIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL 
Dr. Alcyonilo Cândido s. Silva 

Irresignado com o trancamento do Recurso de Revista inter-
posto, o Sindicato agrava de instrumento contra o despacho de fls. 58, 
pretendendo a remoção do óbice que recaiu sobre seu apelo revisiona!. 

Entendeu o Regional julgar improcedente a reclamação, afir-
mando que a alteração contratual se deu por força cõnstitucional e que 
não houve prejuízo para os Reclamantes. -

Aduziu, ainda, que a Reclamada não podia manter os turnos de 
oito horas face à limitação constitucional, tendo sido, assim, obriga-
da a reduzi-los para seis horas. Em conseqüência, como a alteração foi 
feita em obediência à norma constitucional, não constituiu prejuízo 
para os trabalhadores, pelo contrário, revelou-se mais benéfica porque 
concedeu-lhes jornada de trabalho inferior - à contratual _e até mesmo à 
estabelecida na Constituição para os turnos ininterruptos (fls. 47). 

Não se conformando com o deciswn, recorre de revista o 
Sindicato às fls. 51/57, apontando violação dos arts. 5•, XXXVI, da 
Constituição Federal, 9•, 444 e 468 da CLT, contrariedade ao Enunciado 
n• 51 e trazendo arestas para comprovação de divergência. 

Sustenta o Sindic~to em suas razões recursais que tal proce-
dimento é manifestamente ilegal, inconstitucional e arbitrário, pois 
fere o direito adquirido dos trabalhadores. 

Improspera seu inconformismo quanto à violação constitucio-
nal apontada, pois, como afirmado pelo Regional, não houve prejuízo ao 
direito adquirido pelos trabalhadores. 

Quanto às violações dos artigos da CLT, também não prospera 
seu inconformismo, uma vez que o acórdão hostilizado interpretou a 
matéria com razoabilidade, o que incita a aplicação do Enunciado n• 
221 desta Corte. 

Quanto à alegada contrariedade com o Enunciado n• 51 do TST, 
não houve qualquer alusão por parte do acórdão revisando sobre o tema 
nele debatido, razão pela qual a questão está preclusa, atraindo a 
incidência do Enunciado n• 297 desta Casa. 

Ante o exposto, com base nos Enunciados citados e no § 5• do 
art. 896 da CLT, denego seguimento ao presente recurso. 

Publique-se. 
Brasília, 3 de setembro de 1992. 

UMBERTO GRILLO 
Relator 

~D.!.~ - A! - 54800/92.8 

Agravante 
Advogado 
Agravada 
Advogado 
3-!. BfillÜQ 

CARTóRIO DO 4• OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida 

TEREZINHA VARGAS BARBI 
Dr. Messias Pereira Donato 

o despacho de fls. 321/325 denegou seguimento ao Recurso de 
Revista com base no Enunciado n• 126 do TST. 

Agrava de instrumento o Cartório do 4° Ofício de Registro de 
Imóveis, pretendendo a liberação de seu apelo revisiona! . 

De início, o Reclamado argúi pr_eliminar de nulidade do 
julgado, por falta de prestação jurisdicional, por não sanada a omis-
são sobre os seguintes itens: 

1 - falta de autenticação das cópias consideradas documentos 
pela Junta a quo; 

• 2 - os recibos salariais e folhas de pagamento de salários 
não podem ter seu valor probatório suplantado por simples cópias sem 
autenticação; 

3 - os recibos de salários e folhas de pagamentos mensais 
evidenciam os valores salariais recebidos desde janeiro de 1984 até 
junho de 1989, sem qualquer vinculação ou relacionamento com ajuste 
salarial algum de 50%; 

4 - não restou justificado o motivo pelo qual a Reclamante 
deveria receber salários do Reclamado, na base de 50% da sua receita 
líquida; 

5 o prejuízo salarial alegado não pode ser aferido e 
determinado com vinculação ao salário mínimo, em face da vedação 
constitucional; 

6 - restou provado que a alegada alteração contratual ocor-
reu mais de dois anos antes do ajuizamento da ação, quando vigente o 
art. 11 da CLT, pelo que se consumou a prescrição total (Enunciado n• 
294). 

Aponta como violados os artigos 
Constituição Federal; 83 2, caput, da CLT; 
seus incisos I, II e III, e 515, caput e §§ 
ve arestas para confronto de teses. 

5•, XXXV, e 93, IX, da 
e 131, 165, 458, caput e 
i• e 2•, do CPC. Transcre-

vê-se inexistir a alegada negativa de prestação jurisdicio-
nal, uma vez que o v. acórdão Regional, bem como a decisão declarató-
ria, afastou as alegações constantes do pedido. Daí se percebe que a 
prestação jurisdicional foi dada em decisão fundamentada, como exige o 
art. 832 da CLT, muito embora a decisão lhe tenha sido desfavorável. 

No mérito, a discussão gira em torno da autenticidade dos 
documentos apresentados, em razão das quais o Egrégio TRT formou seu 
convencimento. O ora Agravante afirma que as cópias eram apócrifas na 
sua maioria, ou assinadas por quem não detinha poderes para tanto, nem 
para assumir encargos jurídico-trabalhistas, notadamente quanto à 
condição contratual e pagamento de salário. Acrescenta que: 

"As referidas cópias não foram conferidas nem 
autenticadas, tendo sido por ele impu~adas, não só 

quanto à sua forma como também quanto ao seu conteú-
do, pelo que, ao se lhes emprestar validade, a Egré-
gia Turma violou o artigo 830 consolidado e divergiu 
de outros julgados que traz a cotejo a fls. 308/310" 
(fl. 323). 

o Regional por sua vez entendeu ser: 
"'Inaceitável a alegação de que a documentação 

não atende ao disposto no art. 830/CLT. Ataca a 
Recorrente apenas a forma, não o seu conteúdo' (fl. 
833). ~conclui por afirmar que a pactuação do valor 
de 50% sobre receita liquida restou provada também 
pelos esclarecimentos do Sr. perito. (fls. ·291, in 
í.iruU292), o que está repetido à fl. 299" (fl. 323). 

Vê-se que toda a discussão está lastreada em contornos 
fáticos-probatórios. Para se chegar a uma conclusão diversa, necessá-
rio seria o revolvimento de todo o quadro probatório, o que é inviável 
nesta fase processual, a teor do Enunciado n• 126 desta Casa. 

Ante o exposto, com base no Enunciado citado e no § 5• do 
art. 896 da CLT, denego seguimento ao presente recurso. 

Publique-se. 
Brasília, 3 de setembro de 1992. 

UMBERTO GRILLO 
Relator 

PRQC. N• TST - AI - 55118/92.1 

Agravante 
Advogado 
Agravada 
Advogado 
3-!. bllii2 

INSTITUTO EDUCACIONAL FLORESTA ENCANTADA LTDA 
Dr. Washington Sérgio de Souza 
VANIIDA BOVOLENTA DOS SANTOS 
Dr. Carlos Alberto Silva 

Contra o v. despacho de fls. 78, que negou seguimento ao 
Recurso de Revista com fulcro no Enunciado n • 297 do TST, agrava de 
instrumento o Reclamado às fls. 2/6. 

o v. acórdão regional (fls. 57) ementou: 
"Reintegração Impossibilitada a reintegração 

por já haver-se esgotado o prazo de estabilidade 
assegurada em sentença normativa, a sua conversão em 
indenização é a conseqüência lógica". 

Opostos Embargos Declaratórios às fls. 62/63, foram os 
mesmos rejeitados (fls. 69/70). 

Inconformado, o Reclamado interpôs Recurso de Revista (fls. 
72/74) pleiteando a reforma da v. decisão regional, sustentando ter 
havido por parte do v. acórdão atacado inobservância da sentença 
.normativa, prolatada no Recurso Ordinário (DC - 36/89), que fixou a 
referida estabilidade convertida em indenização, em noventa dias, 
conforme o Enunciado n• 134 do TST. 

Alegou ainda a ocorrência de violação dps artigos 6 • da 
LICC, 5•, inciso XXXV, e 1•, inciso XXVI, da constitu~ção Federal. 

Contudo seu recurso não merece prosperar, pois as violações 
legais apontadas não foram prequestionadas junto ao Egrégio Tribunal 
Regional e, quando da interposição dos Embargos D~claratórios ( fls. 
62/63), cuidou o Reclamado apenas de apontar o erro material do .acór-
dão (art. 463, I, do CPC). Esta argüição foi rechaçada, frisando o v. 
acórdão de fls. 69/70, verbis: "que a ~ixação do período de indeniza-
ção não foi objeto de debate no Recurso Ordinário do Reclamado, que 
limitou-se à discussão do direito à conversão da reintegração em inde-
nização". 

Ante o exposto, com base no Enunciado citado e no § 5 • do 
art. 896 da CL~, nego seguimento ao presente recurso. 

Publique-se. 
Brasília, 3 de setembro de 1992. 

UMBERTO GRILLO 
Relator 

PRQC. N• TST - AI - 55150/92.5 

Agravante 
Advogado 
Agravada 
Advogado 
.§!. ~ 

BANCO BANDEIRANTES S/A 
Dr. Paulo Fernando T. Guimarães 
MARIA VITóRIA FERRAZ DE ALBUQUERQUE 
Dr. Duval Rodrigues da Silva 

Agrava de instrumento o Reclamado contra o r. despacho de 
fls. 25, que negou seguimento ao seu Recurso de Revista, por deserto, 
ante os termos do Enunciado n• 25 do TST. 

Em que pese aos argumentos do - ora Agravante, não há como 
reformar o r. despacho denegatório, que aplicou corretamente o Verbe-
te Sumular do TST estando, por conseguinte, resguardado pela alínea 
a, in fine, do art. 896 da CLT. 

Pelo exposto, com base no Enunciado n• 25 do TST, na alínea 
a, in fine, e no § 5° do art. 896 da CLT, nego seguimento ao agravo. 

Publique-se. 
Brasília, 3 de setembro de 1992. 

UMBERTO GRILLO 
Relator 
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Agravante 
Advogado 
Agravado 
Advogado 
li!.~ 

ENGARRAFAMENTO CANINHA 21 LTDA 
Dr. Sérgio Parreira Sandoval 
JOSÉ CARLOS ELIAS 
Dr . Nadim Elias Thamê 

!L!HLF. ld~ H Q 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela Reclamada 
contra o v. despacho de fl. 21, que não admiti u o Recur so de Revista, 

com base no Enunciado n • 214 do TST. 
o r . despacho está correto. 
Com efeito, o Egrégio Regional deu p r ovimento ao Recurso 

Ordinário do Autor para, anulando a r. sentença de primeir o grau , 
determinar o retorno dos aut os à MM. Junta de origem para o exame e 
decisão a respeito do pedido inicial. 

Trata-se, pois, de decisão inter locutória , nã o recorrí vel de 
imediato, mas só após complementada a prestação juri sdici onal . 

À espécie tem apl i cação o Enunci ado n • 214 desta Casa, óbice 
intransponivel ao conheci mento do apelo. 

Pelo exposto e tendo em vista o facultado pelo artigo 896 , § 
5 • , da CLT, denego seguimento ao a gravo. 

Publique-se. 
Brasília, 3 de setembro de 1992 . 

UMBERTO GRILLO 
Relator 

PRQC. N• TST - AI - 55602/92.9 

Agravante 
Advogado 
Agravado 
2• Região 

·MAZZINI MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA LTDA 
Dr. Renato Mehanna Khamis 
ALMIR CAPINAM MACEDO 

De início, verifi ca-se que o presente Agravo não merece ser 
conhecido. A intempestividade é flagrante. 

o r. despacho de fls. 29, que denegou seguimento ao Recurso 
de Revista, foi publicado no Diário Oficial do dia 14. 4 . 92 (terça-
feira), conforme certidão de fl. 30 . Iniciando-se a contagem do prazo 
recursa! em 15.4.92, seu termo final ocorreu em 22 . 4.92 ." 

o Agravo de Instrumento, porém, só foi protocolizado no 
Egrégio TRT da Segunda Região em 27.4.92 (fls. 2), portanto, intellpes-
tivamente. _ 

Assim, nos termos do arti"go 896, § s•, in fine, da CLT, 
denego seguimento ao Agravo. 

Publique-se. 
Brasília, 3 de setembro de 1992. 

UMBERTO GRILLO 
Relator 

Superior Tribunal Militar 

Secretaria do Tribunal Pleno 

ATA DA 50ª 5ESSAO, EM 1Q DE SET EM BRO DE 1992 - TERÇ A- FEI RA 
PRESIDt NCIA DO MI NIS TRO GENER AL-D E-E XÉRC IT O HARO LDO ERI CHSEN DA FONSECA 
Presentes os Mi nistr os Raph ae l de Azevedo Branco , Al do Fa gu ndes , Jorge 
J osé de Carvalho , Luiz Lea l Ferreira, Jorge Freder i co Mac hado de Sant ' 
Anna, Evera l do de Ol iveir a Re i s, Cherubim Rosa Filho, Wi lberto Luiz Li -
ma, Antonio Ca rl os de No gueira e José do Cabo Teixe i ra de Carvalho. 
Au sentes os Min i st r os An tô nio Carlos de Seixas Tel l es , George _Bel ham d9 
Motta e Eduardo Pires Gonçalves . 
O Ministro Paulo César Cata l do encontra-se participando da banca exami-
nadora do concurso para o MPM . 
Subprocurador - Geral da Justiça Mi litar, Dr Kleber de Carvalho Coêlho. 
Sec r etária do Tribunal Ple no, Drª Suely Mattos de Al encar. 
Ab riu - se a Sessão às 13:30 horas, sendo lida e aprovada a Ata da Sessão 
ant er io r . 
Foram relatados e julgados os processos : 
- HABEAS CORPUS 32 . 862-9 - SP - Relator Ministro Luiz Leal Ferreira. PA 
CIENTE: PEDRO RAMOS DA SILVA, Taifeiro da Aeronáutica, preso por deter~ 
minação do Maj Brig do Ar Adyr da Silva, Diretor do C.T.A . , alegando 
co nstrangimento ilega l por parte· da mencionada autoridade,pede a conces 
são da ordem para que possa ser posto em liberdade . Impetrantes: Drs Rob 
son Viana Marques , Rosângela Félix da Si l va e Valdir A. Nogueira. - POR 
UNANIMIDADE , o Tr i buna l não conhece u do pedido com fundamento, POR MAIO 
RIA, no art 142, § 2Q da CF e art 466, parágrafo Gnico, alínea •a•, do 
CPP M. O Ministro CHERUBIM ROSA FILHO f undamentava o seu voto nos arts 
124 e 142, § 22, ambos da CF. 
- RECURSO CRIMINAL 6.044- 3 - DF . - Relator Ministro Luiz Leal Ferreira. 
RECORRENTE: O ExmQ Sr Juiz - Auditor da Auditoria da 112 CJM, de ofício. 
RECORRIDA: A Dec i são do ExmQ Sr Juiz-Aud i tor da Au ditor i a da 11 ª CJM, de 

03.08 . 92, que co ncedeu reabilitação ao Cb FN JUVENAL CORREIA DA SILVA. 
Adv Dr Alexa nd re Lobão Rocha . - POR UNANIMIDADE, foi negado provime nto ao 
recurso. 
- RECURSO CRIMINAL 6 . 042-7 - RJ - Relator Ministro José do Cabo Teixei -
ra de Carvalho . RECORRENTE ~ O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto à 2ª Au -
ditoria de Marinha da 12 CJM. RECORRIDA: A Decisão do Conselho Permanen 
te · de Justiça da 2ª Auditoria de Marinha da 1ª CJM , de 29.06.92, que de 
clarou a J ustiça Mi l itar incompete nt e para processar.e julgar o civil 
JORGE DA SILVA ROCHA . Adv Dr Leonardo Oliv e ira de Souza. - POR UNAN I MIDA 
DE , foi negado provimento ao recurso . -
- APELAÇÃO 46 . 692-4 - RJ - Relator Ministro Cherubim Rosa Filho. Revi-
sor Ministro Aldo Fagundes. APEL ANTE: SANDRO VALÉRIO BRUNO, Cb Ex, con-
denado a 01 ano, 02 meses e 12 dias de· prisão,incurso no art 206, § 1º, 
do CPM, com o be nefício do su r sis pelo prazo de 02 anos e o direito de 
apelar em liberdade. APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Jus -
tiça da 2ª Auditoria de Exército . da 1ª CJM, de 31.03.92. Advª Drª Tere-
sa da Silva Mo r eira.- POR UNANIM I DADE, foi dado provimento parcial ao ape 
lo par a reduzir a condenação a 01 ano de prisão, por infringência ao 
caput do art 206 do CPM, mantidos os demais termos da Sentença. 
- APELAÇÃO 46.748-5 - RJ - Relator Ministro José do Cabo Teixeira de Car 
valho . Rev isor Ministro Aldo Fagundes. APELANTE: RAFAEL DE SOUZA GONÇAL 
VES , MN, co nde nado. a 06 meses de prisão, incurso no art 187 do CPM. APE 
LADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria de Mã 
rinha da 1ª CJM, de 06 . 07.92. Advª Drª Eliane Ottoni de Luna Frei~ 
re. - POR UNANIMIDADE , foi negado provimento ao apelo. 
- APELAÇÃO 46.695-0 - RJ - Relator Ministro Everaldo de qliveira Reis. 
Reviso r Minist r o Aldo Fagundes. APELANTES : O MINISTÉRIO PUB LICO MILITAR 
junto à 1ª Auditoria de Exército da 1ª CJM e FELIPE JOSÉ FRAZÃO IZA-
QU IEL , Sd Ex , condenado a 06 meses de prisão,incurso no art 187 do CPM. 
APELADA: ·A Sentença do Conselho Permanente . de Justiça da 1ª Audito:q~AIJ 

de Exército da 1ª CJM , de 07 . 04.92. Advª Dr ª Clarice do Nascimento Cos -
ta .- POR UNANIMIDADE , foi negado provimento ao apelo da Defesa e POR 
MAIORIA , t ambé m ne ga do pr ovi ment o ao recu r so do MPM, mantendo - se a 1 Sen -
t ença a quo. P Mi nistro EVERALDO DE OLIVEIR A REIS (Relator) dava pro-
viment o ao apel o do MPM pa r a conde na r o a pe lan te - a pel ad o à 08 meses de 
pr i são .. Ta mb ém os Minist r os LUI Z LEAL FE RR EIR A, CHERUBIM ROSA FILHO e WIL 
BE RT O LUIZ LIMA dava m prov iment o ao r ec ur so min isterial, ap li can do a pe 
na de 07 meses de pr isão. O Mi nistro EVERA LDO DE OLIV EI RA REIS(Rela t orT 
fa r á voto venci do . 
- APELAÇÃO 46.628-2 - RS - Relator Ministro Eve ral do de Oli ve ir a Reis. 
Reviso r Mi nis t ro Anto nio Carlos de Noguei ra. APELANTE: O MI NIST ÉRI O PÚ-
BLICO MILITAR junto à 3ª Auditoria da 3ª CJM . APELADA: A Se nte nça do Con 
se l ho Permanente de Just i ça da 3ª Audito r ia da 3ª CJM , de 23.0 1 .92 , que 
absolveu o Sd Ex LUIZ ADAIR CRAVCZYR LAMARQUE, do crime pr ev i sto no art 
210 , § 2Q do CPM . Adv Dr Ai r ton Fer nan des Rodri gues. - (SESSÃO SECRETA). 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO 001-2 - RJ - Rel a to r Ministro Antonio Carlos 

;J e N og~e~ r a . Adv_ Dr Paulo ~oldrajc h . (SESSÃO SECRET~) . - Após vot ada 
a pr elimina r, foi suspenso O. Julgamento po r f alta de quorum. ( Im pe di do o 
Mi nist r o RAPH AEL DE AZEVEDO BRANCO). (J ul gamen t o r ealizado na fo r ma do a r t 
27, § 6Q da Lei Compl eme ntar nQ 035/79 , obse r vado em s ua par t e fin al o 
dis post o n:i a r t 93, inciso IX da CF e a r t 71, § 12 do RI)_( Embo r a no ti fi 
c ad ~s, não comp a re ce r am a· Parte ou se u Advo gado) . 
A Sess ão f oi en ce rrada às 18 : 40 ho r as . 
Processos em mesa: 
Apel 46 .755-8( J C/S T) Aud 11ª proc 5 17/92 -1 Adv Alexandre Lobão Roc ha 
Apel 46.72 5- 6( LL / EG)2ª Ex proc 504/92 - 5 Advª Drª Teresa da S. Moreira 
Ap e l 46.676-4 ( ER / PC) Aud 11ª proc 78 9/91 - 3 Adv Al exa nd re Lobão Roc ha 
Ape l 46.697- 5( AF / RB)Aud 12ª pr oc 004/90 - 4 Adv João Thomas Luchsinger 
Ap el 46 .609 - 6( RB/ST)3ª/2ª proc 004/91 - 7 Advs Ariosvaldo de G.C. Homem e outro 
Ap el 46 . 663- 2(JS/EG)Aud 11ª proc 1. 032/91 - 3 Adv Al exan dre Lo bão Rocha . 
Ape l 46.668 -1 ( LL/ PC)2ª Ma r proc 002/92 - 3 Advª Tania S . Nascimen to 
Apel 46 . 657 - 6(EG/JS)Au d 112 pr oc 035/91 - 9 Adv Alexandre Lobão Rocha 
Proc Adm 001 - 2(AN) Adv Paulo Goldrajch. 

SUELY 111\TTO? DE ~ENCAR 
Se cre.tária d o Tl:1:lbuna l 

(Ad i t am ento à Ata da 50ª Sessão , em 1Q de setembro de 1992). 
O Ple ná r io, acolhendo proposta do Ministro -P residente, decidiu pela Pª! 
ticipação dos Juízes - Auditores Substitutos no I Encontro dos Magis~r~­
dos da Justiça Milita r, a realizar - se nos dia ~. 8 e 9 de outubro proxi -
mo , nesta c i da de . · 

Pauta de Julgamentos 
PAUTA NQ 104 
- APE LAÇAO NQ 46 . 699- 1 - RJ - Relator Ministro Luiz Leal Ferrei r a. Re 
sor Ministro Paulo César Cataldo. Advª Drª Teresa da Silva Moreira . -

INFORME-SE SOBRE NOSSOS 
SERVIÇOS GRÁFICOS: 

Formulários contínuos , impressos padronizados, livros, folhetos, 
cartazes e outros. 

IMPRENSA NACIONAL - Fone: (061) 321-5566 - R. 213 e 319 


